
AUTORIZAÇÃO
ACESSO À RECEITA FEDERAL

§ 1º. A atualização anual de que trata o caput será realizada no prazo de até trinta dias após a
data  limite  fixada  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Ministério  da  Fazenda  para  a
apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física.

§ 2º. O cumprimento do disposto no § 4º do art. 13 da Lei nº 8.429/92, poderá, a critério do agente público, no caso da
atualização anual de que trata o caput, realizar-se mediante autorização de acesso à declaração anual apresentada à
Secretaria  da Receita  Federal,  no mesmo prazo indicado no § 1º,  desde que a declaração contenha os dados
previstos no artigo 2º. 

AUTORIZAÇÃO

Pelo presente instrumento, autorizo os representantes legais do Estado do Paraná a requisitarem e acessarem as
informações por mim prestadas à Receita Federal relativas aos bens, direitos, valores e obrigações constantes das
minhas declarações anuais de bens, bem como de meu cônjuge e dependentes.

Esta autorização é válida,  em caráter  de atualização para todos os exercícios conforme vínculo  mantido com o
Estado, para fins do artigo 3º do Decreto Estadual nº 2141/2008:

Art.  3º.  Os  agentes  públicos  de  que  trata  este  decreto  atualizarão,  em formulário  próprio,
anualmente e no momento em que deixarem o cargo, emprego ou função, a declaração dos
bens e valores,  com a  indicação  da  respectiva  variação  patrimonial  ocorrida,  observada a
obrigatoriedade de inserção dos dados previstos no artigo 2º.

 E conforme previsto no artigo 198, §1º, inciso II do CTN:

Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da
Fazenda Pública ou de seus servidores,  de informação obtida em razão do ofício  sobre a
situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o
estado de seus negócios ou atividades. (Redação dada pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 

§ 1o Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os seguintes:
(Redação dada pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 

II - solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que
seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade
respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por
prática de infração administrativa. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
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Local e data: 
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